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 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR
Aviso n.º 12116/2017

Consolidação de mobilidade na categoria, 
intercarreiras e intercategorias

Dando cumprimento ao determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e de acordo com os despachos do 
Presidente da Câmara Municipal n.os 24/2017, 25/2017 e 26/2017, da-
tados de 01 de setembro de 2017, ao abrigo do disposto nos artigos 99.º 
e 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua redação atual, torna -se 
público que foram consolidadas as mobilidades dos trabalhadores infra 
designados, com efeitos a 01 de setembro de 2017:

Francisco José Macedo Carvalho — com o acordo do Município de 
Bragança, mobilidade na categoria, carreira e categoria de Assistente 
Operacional, remuneração de 557,00 €, correspondente à 2.ª posição 
remuneratória, nível 02; da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas, constante da Portaria n.º 1553 -C/2008 
de 31 de dezembro;

Marlene do Carmo Gomes Vital Ferreira — mobilidade intercarreiras, 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, para a carreira e cate-
goria de Assistente Técnico, remuneração de 683,13 €, correspondente 
à 1.ª posição remuneratória, nível 05, da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, constante da Portaria 
n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro;

Alcides Fernando Araújo Topete — mobilidade intercategorias da car-
reira e categoria de Assistente Operacional para a carreira de Assistente 
Operacional, categoria de Encarregado Operacional, remuneração de 
837,60 €, correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 08, da tabela 
remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
constante da Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro.

21 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Prof. António Alberto Pires Aguiar Machado.

310799491 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI
Aviso n.º 12117/2017

Conclusão do período experimental
Nos termos do disposto nos n.º(s) 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, por despacho do Vice -Presidente Paulo 
César Laranjeira Luís, de 8 de setembro de 2017, foi homologada a ava-
liação final do período experimental de oito trabalhadores que celebraram 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de Técnico Superior, em sequência da abertura de 
procedimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 109, de 25 de 7/6/2016, aviso n.º 7260), tendo -lhes sido atribuída as 
seguintes avaliações: Maria Natália Gaspar, Técnico Superior (Ciências 
da Informação e documentação), 17,50 valores, Ermelinda de Jesus 
Francisco Delgado Dias, Técnica Superior (Licenciatura em Ciências 
da Informação e documentação), 17,30 valores, Fátima do Rosário 
Henriques Cardoso Laranjeira Aires, Técnica Superior (Serviço Social), 
17,30 valores, Helena Manuela da Silva Ribeiro Cruz, Técnica Supe-
rior (Serviço Social), 15,80 valores, Lúcia Paula Martins Domingos, 
Técnica Superior (Licenciatura em Relações Humanas e Comunicação 
Organizacional), 17,70 valores, Cláudia Cristina Lopes Antunes, Téc-
nica Superior, (Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos e Com-
portamento Organizacional), 17,90 valores, Marisa Margarida Duque 
Dias, técnico superior (Animação Cultural), 17,30 valores, Maria Isabel 
Justina da Silva, técnico superior (Gestão de Empresas), 15,90 valores. 
O período experimental destes trabalhadores foi concluído com sucesso, 
considerando -se consolidado o respetivo posto de trabalho a partir da 
data da referida homologação.

25 de setembro de 2017. — A Chefe de Divisão Planeamento e Coor-
denação Estratégica, Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo.
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 Aviso n.º 12118/2017

Conclusão do período experimental

Nos termos do disposto nos n.º(s) 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, por despacho do Vice -Presidente Paulo 
César Laranjeira Luís, de 8 de setembro de 2017, foi homologada a 
avaliação final do período experimental do trabalhador Telmo Alexan-

dre Figueiredo Leandro, que celebrou contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado na carreira e categoria de Técnico 
Superior (Psicólogo Clínico), com a classificação de 17;70 valores, 
em sequência da abertura de procedimento concursal publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 156, de 16 de agosto de 2016, aviso 
n.º 10122/2016). O período experimental deste trabalhador foi concluído 
com sucesso, considerando -se consolidado o respetivo posto de trabalho 
a partir da data da referida homologação.

25 de setembro de 2017. — A Chefe de Divisão Planeamento e Coor-
denação Estratégica, Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo.

310813146 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso (extrato) n.º 12119/2017

Designação de titular de cargo de direção intermédia de 3.º grau
Através do aviso (extrato) n.º 7672/2017, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 129, de 6 de julho 2017, na Bolsa de Emprego 
Público com o código OE201707/0127, no Jornal “Público” de 7 de julho 
de 2017 e ainda na página eletrónica do Município de Vila Viçosa, foi 
aberto procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de 
direção intermédia de 3.º grau — Unidade Municipal de Obras, tendo 
o júri considerado que o único candidato Valter André Correia Tomás 
Pires reúne os requisitos legais de provimento e o perfil pretendido 
para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço constantes da 
estrutura do Município de Vila Viçosa, tendo em conta que evidenciou 
bom compromisso com o serviço público e orientação para a segurança, 
bastante capacidade de planeamento, organização e orientação para os 
resultados, boa capacidade de liderança e elevada capacidade de tole-
rância à pressão e contrariedades.

Assim, nos termos do artigo 19.º do Regulamento da Estrutura e Or-
ganização dos Serviços desta Câmara Municipal, e, concordando com 
a proposta de designação do júri, faz -se público que, por meu despacho 
emitido em 21 de setembro de 2017, foi designado para o cargo de 
direção intermédia de 3.º grau, chefe da unidade municipal de obras, o 
licenciado Valter André Correia Tomás Pires, técnico superior do mapa de 
pessoal desta Câmara Municipal, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, com efeitos a partir do dia 20 de setembro de 2017.

Nota curricular do candidato designado
Valter André Correia Tomás Pires, nasceu a 5 de junho de 1977, em 

Castelo Branco.
Formação Académica:
Bacharelato do curso de Engenharia Civil na Escola Superior de 

Tecnologia de Castelo Branco (2002);
Licenciatura do curso de Engenharia Civil no Instituto Superior Au-

tónomo de Estudos Politécnicos (2010);

Experiência Profissional:
Funcionário da Câmara Municipal de Alter do Chão desde 1 fevereiro 

de 2002, com a categoria de Técnico de 2.ª Classe, até 31 de dezembro 
de 2006:

Fiscalização e acompanhamento de empreitadas executadas no Muni-
cípio, integrando diversas comissões municipais: comissão de vistorias, 
obras particulares e prédios em ruinas; comissão de implantação do IMI 
como interlocutor do Município; comissão do programa SOLARH;

Funcionário da Câmara Municipal de Vila Viçosa desde 1 de janeiro 
de 2007 (por transferência de quadros), atualmente com a categoria de 
Técnico Superior:

Integrou as comissões de concurso e análise das empreitadas, bem 
como, a sua fiscalização; comissão de vistorias de obras particulares;

Responsável pela DOM — Divisão de Obras Municipais entre 2007 
e 2009;

Responsável pela DASU — Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos 
entre 2008 e 2009 (Despacho n.º 11/2008);

Nomeação, em regime de substituição, no cargo direção intermédia de 
3.º grau — chefe de unidade municipal de obras da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa, de 01/01/2015 a 31/03/2015;

Formação Profissional:
Frequência do Curso “Lançamento de Concursos de Qualificação 

dos Concorrentes e Análise de Propostas, Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 159/2002, de 27 de julho”, com a 


